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Comparativo da Demonstração do Valor Adicionado
Exercícios encerrados em 31 de Dezembro - Valores em Reais

 2015 2014
1 - Receitas 21.444.148,69 22.237.415,04
1.1) Prestação de serviços 18.502.658,68 19.274.923,20
1.2) Subvenções e outras receitas operacionais - -
1.3) Outras Receitas (-) Receitas 
 Anuladas do Execício Na 12.907,61 43.005,18
1.4) Isenção usufruída sobre contribuições 2.928.582,40 2.919.486,66
2 - Insumos Adquiridos de Terceiros 
 (inclui ICMS e IPI) 5.600.812,93 6.564.757,12
2.1) Matérias-primas consumidas 866,06 232,00
2.2) Custo das mercadorias 
 utilizadas nas prestações d 300.343,90 1.258.242,75
2.3) Serviço de terceiros e outros 5.299.602,97 5.306.282,37
3 - Valor Adicionado Bruto (1-2) 15.843.335,76 15.672.657,92
4 - Valor Adicionado Líquido Produzido 
 Pela Entidade 15.843.335,76 15.672.657,92
5 - Valor Adicionado Recebido 
 em Transferência 220.270,57 148.114,95

6 - Valor Adicionado Total (4+5) 16.063.606,33 15.820.772,87
7 - Distribuição do Valor Adicionado 16.063.606,33 15.820.772,87
7.1) Pessoal e encargos 10.621.679,52 10.986.766,31
7.2) Impostos, taxas e contribuições 59.044,36 84.799,20
7.3) Juros 1.495.193,91 520.285,67
7.4) Aluguéis 959.106,14 1.281.631,68
7.5) Outras Despesas - 27.803,35
7.6) Isenção usufruída sobre contribuições 2.928.582,40 2.919.486,66

Comparativo dos Balanços Patrimoniais - Exercícios Encerrados em 31 de Dezembro - Valores em Reais

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31/12/2.014 e 2.013

Ativo 2015 2014
Ativo Circulante 65.408.754,35 95.768.693,30
Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 3.1) 434.438,45 2.647.087,70
Caixa (Nota 3.1) 200,00 200,00
Bancos conta movimento (Nota 3.1) 6.527,66 69.538,60
Aplicações Financeiras (Nota 3.2) 427.710,79 2.577.349,10
Contas a Receber (Nota 3.3) 27.214.659,15 17.724.815,69
Valor a receber - Secretaria de Estado 
 da Saúde (Nota 3.3.1) 14.860.000,00 13.725.120,68
Valor Estimado - Rescisão 
 de Contrato (Nota 3.3.2) 1.707.133,53 1.555.519,25
Valores em Negociação 
 - Convênio (Nota 3.3.3) 10.647.525,62 2.444.175,76
Outros Créditos (Nota 3.4) 660.421,50 237.404,21
Adiantamentos a fornecedores (Nota 3.4.1) 106.159,59 145.548,39
Antecipações salariais (Nota 3.4.2) 1.099.55 726,16
Antecipação de férias (Nota 3.4.3) 51.015,21 51.125,42
Outros créditos e adiantamentos (Nota 3.4.4) 500.403,15 15.967,37
Depósito Judicial (Nota 3.4.5) 1.744,00 24.036,87
Despesas Pagas Antecipadamente (Nota 3.5) 71.807,84 113.363,11
Prêmios de seguros e outros a vencer  71.807,84 113.363,11
Estoques (nota 3.6) 203.258,84 -
Estoque de Materiais  203.258,84 -
Operações com Materiais 
 de Terceiros (Nota 3.6.1) 36.824.168,57 75.046.022,59
Medicamentos 36.824.168,57 75.046.022,59
Ativo Não Circulante 154.548,36 532.011,86
Ativo Imobilizado - Bens 
 de Terceiros (Nota 3.7) 154.548,36 532.011,86
Bens Móveis (Nota 3.7) 822.593,05 1.274.935,24
Ajuste vida útil - bens terceiros (Nota 3.7.1)  (668.044,69) (742.923,38)
Total do Ativo 65.563.302,71  96.300.705,16

Passivo 2015 2014
Passivo Circulante 65.408.754,35 95.762.111,97
Fornecedores (Nota 3.8) 25.335,97 115.095,72
Serviços de Terceiros Pessoa 
 Física/Jurídica (Nota 3.9) 400.761,65 294.449,17

(Nota 3.10) 438.081,95 557.473,49
Contribuições a recolher (Nota 3.11) 122.094,22 137.455,80
Provisão de férias (Nota 3.12) 716.771,13 745.812,80
Provisão de FGTS sobre férias (Nota 3.12) 57.341,69 59.665,02
Provisão de despesas 
 com quitações (Nota 3.13 e 3.3.2) 1.707.133,53 1.555.519,25
Impostos a recolher (Nota 3.14) 77.758,52 72.720,88

(Nota 3.15) 42.365,28 50.815,98

 Lei 10.820/03 (Nota 3.16) 17.233,93 7.717,22
Outras contas a pagar (Nota 3.17) 1.104.286,30 216.403,62
Financiamentos/Empréstimos/
 Parcelamentos (Nota 3.18) 8.646.800,00 7.857.030
Convênios/Contratos públicos 
 a realizar (Nota 3.19) 15.228.621,61 9.045.930,43
Baixa de Obrigações com 
 Material de Terceiros (Nota 3.6.1) 36.824.168,57 75.046.022,59
Passivo Não Circulante 154.548,36 538.593,19
Provisões de Despesa 
 Processos Trabalhistas (Nota 3.21) - 6.581,33
Obrigações - Bens Móveis 
 de Terceiros (Nota 3.7) 822.593,05 1.274.935,24
Ajustes vida útil econômica- 
 Bens Móveis de Terceiros (Nota 3.7.1) (668.044,69) (742.923,38)
Patrimônio Liquido (Nota 5) - -
Resultado de Exercícios Anteriores - -

Total do Passivo 65.563.302,71 96.300.705,16

Comparativo das Demonstrações dos Resultados dos Períodos - 
Exercícios Encerrados em 31 de Dezembro - Valores em Reais

Comparativo das Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios encerrados em 31 de Dezembro - Valores em Reais

SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina
Núcleo de Gestão Assistencial Várzea do Carmo

CNPJ. : 61.699.567/0011-64

Relatório da Administração: Senhores Membros do Conselho Fiscal e Assembleia Geral dos Associados. Em cum-

-
-

dial de nossa Instituição é sua inserção no sistema de saúde, direcionada ao tratamento e à prevenção de doenças e 

-
tabilidade econômica, social e ambiental. Sua gestão é baseada no sistema de governança corporativa. Com objeti-

-
-
-

berativo de Gestões Delegadas, composto de representantes da SPDM e da Comunidade, com notória capacidade 
-

dades públicas administradas por ela administradas. Assim, a SPDM contribui de forma efetiva para a melhoria con-
tínua dos serviços prestados pelo Sistema Único de Saúde do Brasil. Para tanto, associa o melhor da tecnologia com 

-
rapeutas, farmacêuticos, nutricionistas, fonoaudiólogos, bioquímicos, psicólogos, tecnólogos, assistentes sociais e 

da saúde, a SPDM, em conformidade ao estabelecido no inciso II do artigo 4º da Lei 12.101 de 27 de Novembro de 
2009, tem por obrigação ofertar à população carente sem distinção de etnia, sexo, credo ou religião, a prestação de 
todos os seus serviços aos clientes do SUS no percentual mínimo de sessenta por cento, e comprovar, anualmente, a 
prestação dos serviços de que trata o inciso II, com base no somatório das internações realizadas e dos atendimentos 

São Paulo, 28/022016. Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira. Presidente do Conselho Administrativo da S.P.D.M. 

SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina, das quais fazem parte o Parecer do Conselho Fiscal da SPDM, o Parecer da Assembleia 
SPDM - Núcleo De Gestão Assistencial Várzea do Carmo.

Nota da Administração

Contexto Operacional, Normas e Conceitos Gerais Aplicados nas De-
monstrações Financeiras.: A Entidade, SPDM - Associação Paulista 
para o Desenvolvimento da Medicina

-
ral, estadual e municipal, respectivamente pelos decretos nos. 57.925, de 
04/03/1966, 40.103 de 17/05/1962 e 8.911, de 30/07/1970. A diretriz primor-
dial de nossa Instituição é sua inserção no sistema de saúde direcionada ao 

-

seu compromisso social de atender a todos, sem discriminação. A SPDM é 

e ambiental. Sua gestão é baseada no sistema de governança corporativa e 
na alta competência de seus colaboradores. Fundada em 1933, atualmente 
é dirigida por um Conselho Administrativo, eleito pela Assembléia de Asso-
ciados e tem, hoje, como principal objetivo a manutenção do Hospital São 

(UNIFESP), bem como outros hospitais, centros de assistência e unidades 

II, Art. 4º, Inc. IV): “Contribuir para o estabelecimento de políticas públicas e 
programas visando garantir a universalidade e as oportunidades de acesso 

-

com outras instituições de natureza pública e/ou privada, nacional e/ou in-
ternacional, de ensino, pesquisa e/ou assistência à saúde”. Assim, a SPDM 
contribui de forma efetiva para a melhoria contínua dos serviços prestados 
pelo Sistema Único de Saúde do Brasil. Para tanto, associa o melhor da tec-
nologia com atendimento médico de alta qualidade, respaldado por equipes 

-
cos, nutricionistas, fonoaudiólogos, bioquímicos, psicólogos, tecnólogos, as-
sistentes sociais e dentistas, entre outros. Caracteristicas da Unidade Ge-
renciada.: O Núcleo de Gestão Assistencial Várzea do Carmo, é composto 

transplantados, renais crônicos e portadores de endometriose, além de con-
tar com o Programa de Entrega de Medicamentos em Casa (Med. Casa); 
01 no município de Campinas (FME Campinas) que atende a demanda do 
município e região, incluindo a dispensação de medicamentos para Clinicas 
de Terapia Renal Substitutiva e Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) e 
01 no município de Guarulhos (FME Guarulhos), a qual além de atender a 
demanda de todo município, dispensa medicamentos para 07 Clínicas de 

o Centro Especializado da Assistência Farmacêutica - CEAF Vila Mariana 
deixou de compor o núcleo, tornando-se uma nova unidade gerenciada pela 
Entidade. Tem como atividade principal a prestação de serviços de assis-
tência farmacêutica, regendo-se por Convênios anuais com a Secretaria de 

de 2006, a SPDM assumiu sua a gestão, por meio de parceria com a Secre-
taria da Saúde do Estado de São Paulo com a missão de oferecer serviços 
de assistência farmacêutica, em conformidade com os critérios das boas 

-
tência Farmacêutica do Ministério da Saúde (MS) e Secretaria Estadual de 
Saúde (SES) com qualidade e comprometimento socioambiental, buscando 
o aprimoramento contínuo do atendimento e das pessoas, tendo como foco: 

programas de Assistência Farmacêutica do Ministério da Saúde e Secretaria 

fortalecimento e aperfeiçoamento da assistência farmacêutica, atendimento, 

aperfeiçoamento contínuo de modo a tornar-se um centro de distribuição 
sendo reconhecido como polo de referência de dispensação de medicamen-
tos, atendimento e assistência farmacêutica. Objetivando a continuidade 
dos atendimentos, no exercício de 2015, a SPDM em parceria com a Se-

313/2015 - Assinado em 05/11/2015 no valor total de R$ 13.620.000,00 com 
vigência de 12 meses a contar da data de assinatura, com o objetivo de in-

- Assinado em 18/11/2015 no valor total de R$ 4.212.000,00 com 
vigência de 12 meses a contar da data de assinatura, com o objetivo de in-

-
cepcionais do município de Campinas. 1 - Imunidade Tributária.: A SPDM 

Federal, de 05 de Outubro de 1988. 1.1 Requisitos para Imunidade Tribu-
tária 
somente ela tem o condão de regulamentar matéria relativa à imunidade tri-

no Estatuto Social da Entidade e pode ser comprovado pela sua escrituração 

a) Não distribuem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a 
qualquer título (Art.5º do Estatuto Social); b) Aplicam integralmente, no País, 
os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais (Art. 5º do 
Estatuto Social); c) Mantém a escrituração de suas receitas e despesas em 
livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão os 

-
co), são submetidos à aprovação pelo Conselho Fiscal (Art. 46 I) e Assem-
bléia Geral dos Associados (Art. 19 V do Estatuto Social). 1.2-Isenção Tri-
butária e Característica da Isenção. A SPDM também se enquadra no 
conceito de isenção das Contribuições Sociais, nos termos da lei, por cons-

combinados com o artigo 1o da Lei nº 12.101/09, alterada pela Lei 12.868/13 
regulamentada pelo Decreto nº 8.242/14, reconhecida como Entidade Bene-

-

pode ser revogada a qualquer tempo, no caso do descumprimento das situ-

em razão do cumprimento das disposições legais. 1.3 - Requisitos para 
Manutenção da Isenção tributária.: A Lei 12.101 de 27/11/2009 alterada 
pela Lei 12.868/13 regulamentada pelo Decreto nº 8.242/14 estabelece em 

-
mento das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 da Lei nº 8.212, de 
24/07/1991, desde que atenda, cumulativamente, aos seguintes requisitos: 
I - não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou ben-
feitores, remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por 
qualquer forma ou título, em razão das competências, funções ou atividades 
que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos; II - aplique 

nacional, na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucio-
nais; III - apresente certidão negativa ou certidão positiva com efeito de ne-
gativa de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria da 

-

que registre as receitas e despesas, bem como a aplicação em gratuidade 
de forma segregada, em consonância com as normas emanadas do Conse-
lho Federal de Contabilidade; V - não distribua resultados, dividendos, boni-

ou pretexto; VI - conserve em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
contado da data da emissão, os documentos que comprovem a origem e a 
aplicação de seus recursos e os relativos a atos ou operações realizados 

-

independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de Contabili-

Lei Complementar no 123, de 14/12/2006. Em Outubro de 2013 a Lei 12.868 

o A exigência a que se refere o inciso I do caput não impede I - a 
-
-

muneração inferior, em seu valor bruto, a 70% (setenta por cento) do limite 
estabelecido para a remuneração de servidores do Poder Executivo federal. 

1o -
-

res, sócios, diretores, conselheiros, benfeitores ou equivalentes da institui-
ção de que trata o caput deste Artigo; e II - o total pago a título de remune-

inferior a 5 (cinco) vezes o valor correspondente ao limite individual estabe-
-

-
de de jornadas de trabalho. 2 - Apresentações das Demonstrações Con-
tábeis: 

-

da Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresentação das Demonstra-
-

-
lução CFC nº 1.409/12 que aprovou a ITG 2002 - Entidades sem Finalidade 

-
ção, de reconhecimento das transações e variações patrimoniais, de estru-

2.1 
- Formalidade da Escrituração Contábil - Resolução 1.330/11 (NBC ITG 
2000).: A Entidade mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus 
atos e fatos administrativos, por meio de processo eletrônico. Os registros 

ao respectivo documento de origem externa ou interna ou, na sua falta, em 
-
-

da Entidade, e posteriormente registradas no Cartório de Registros de Pes-
soas Jurídicas. Com a publicação da portaria 1.420 de 19/12/2.013 pela 

 2015 2014
Receita Bruta de Serviços Prestados 
 com Restrições  18.502.658,68 19.274.923,20
Secretaria de Saúde do Estado (Nota 4.1) 18.502.658,68 19.274.923,20
(=) Receita Líquida de Serviços 
 Prestados com Restrições  18.502.658,68 19.274.923,20
(+) Outras Receitas com Restrições  3.161.760,58 3.110.606,79
Outras Receitas 12.907,61 36.298,66
Descontos Recebidos - 6.706,52
Financeiras 220.270,57 148.114,95
Isenção usufruída - INSS Serviços 
 Próprios (Nota 9.1) 2.364.474,51 2.341.238,96
Isenção usufruída - COFINS (Nota 9.3) 555.079,76 578.247,70
Isenção usufruída - Trabalhos 

(Nota 9.4) 9.028,13 -
(=) Receita Líquida Com Restrições  21.664.419,26 22.385.529,99
(-) Custos dos Serviços Prestados 
 com Restrições (Nota 4.2) 7.335.971,17 10.323.312,84
(-) Serviços - Pessoal Próprio 3.830.704,01 6.176.964,12
(-) Serviços - Terceiros Pessoa Jurídica 2.665.578,92 3.134.814,82
(-) Manutenção e Conservação 108.784,33 85.326,49
(-) Mercadorias 46.991,22 392.316,37
(-) Financeiras 683.383,67 516.850,09
(-) Tributos 529,02 17.040,95

 Com Restrições 14.328.448,09 12.062.217,15
(-) Despesas Operacionais 
 Com Restrições (Nota 4.2) 11.399.865,69 9.142.730,49
(-) Serviços - Pessoal Próprio 6.790.975,51 4.809.802,19
(-) Serviços - Terceiros Pessoa Física - -
(-) Serviços - Terceiros Pessoa Jurídica 2.973.012,94 2.661.709,99
(-) Manutenção e Conservação 511.332,92 706.062,75
(-) Mercadorias 254.218,74 866.158,38
(-) Financeiras 811.810,24 31.238,93
(-) Tributos 58.515,34 67.758,25
(-) Outras Despesas Com Restrições 2.928.582,40 2.919.486,66
(-) Isenção usufruída - INSS 
 Serviços Próprios (Nota 9.1) 2.364.474,51 2.341.238,96
(-) Isenção usufruída - COFINS (Nota 9.3) 555.079,76 578.247,70

(Nota 9.4) 9.028,13 -

 com Restrições (Nota 6) - -

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais 2015 2014
Resultados do exercício/período - -
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
 geradas pelas atividades operacionais - -
Ajuste nas contas patrimoniais - -
Variações nos ativos e passivos  
(Aumento) Redução em contas a receber (9.871.305,48) (14.463.882,49)
(Aumento) Redução em estoques (203.258,84) 0,00
Aumento (Redução) em fornecedores 16.786,69 71.216,45
Aumento (Redução) em contas 
 a pagar e provisões 7.055.358,38 6.561.436,09
Aumento (Redução) de Bens de Terceiros (38.599.317,52) 75.434.423,73
Disponibilidades líquidas geradas pelas (aplica-
 das nas) atividades operacionais (41.601.736,77) 67.603.193,78
Fluxos de caixa das atividades de investimentos  
(-) Adição de Bens de Terceiros 38.599.317,52 (75.434.423,73)
Disponibilidades líquidas geradas pelas (apli-
 cadas nas) atividades deinvestimentos 38.599.317,52 (75.434.423,73)
  
Empréstimos tomados 96.800.264,55 45.464.127,37
(-)Pagamento de empréstimos/debêntures (96.010.494,55) (37.607.097,37)
Disponibilidades líquidas geradas pelas (apli-

Aumento (Redução) de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa (2.212.649,25) 25.800,05
No início do período 2.647.087,70 2.621.287,65

 434.438,45 2.647.087,70

passou a ser exigido em formato digital e a forma de arquivamento pelo 

todos os documentos, livros, papéis, registros e outras peças, que apoiam 
-

-
2.2 - Nome Empre-

sarial, Endereço e CNPJ da Unidade Gerenciada: SPDM - Associação 
Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - Núcleo de Gestão As-
sistencial Várzea do Carmo - Rua Leopoldo Miguez, 327 - Cambuci. São 
Paulo - SP CEP 01518-020 - CNPJ n.º 61.699.567/0011-64. 3 - Principais 
Práticas Contábeis Utilizadas na Elaboração das Demonstrações.: As 

-
-

nunciamentos, as orientações e interpretações emitidas pelo CPC - Comitê 

-
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correlacionadas a Normas Internacionais de Contabilidade (IFRS), e levam 

como: o regime de competência, continuidade, relevância, materialidade, 

conceitos aplicados quando da escrituração dos atos e fatos administrativos 

os quais julgamos mais relevantes conforme estabelece a resolução 
1.409/12 (ITG 2002.). 3.1-Caixa e Equivalentes de Caixa: Conforme deter-
mina a Resolução do CFC Nº 1.296/10 (NBC -TG 03) - Demonstração do 
Fluxo de Caixa e Resolução do CFC Nº 1.376/11 (NBC -TG 26) - Apresenta-

representam os recursos em moeda em caixa e depósitos à vista em conta 

liquidez de caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias e, os 

 31.12.2015-R$ 31.12.2014-R$
Caixa  200,00 200,00
Bancos 6.527,66 69.538,60
Aplicação Financeira de Curto Prazo 427.710,79 2.577.349,10
Caixa e Equivalentes de Caixa 434.438,45 2.647.087,70
3.2-Aplicações Financeiras: As Aplicações Financeiras referem-se a Cer-

são remuneradas a taxas que variam entre 85% e 96% do CDI para pe-

Fundo de Investimento Conservador de baixo risco e com rentabilidade e 
liquidez imediata a uma taxa administrativa de 3,90%, sendo formado por 
1,77578 cotas de fundos que acompanham as varrições do CDI. São de-
monstrados pelo valor aplicado, acrescido dos rendimentos auferidos até 
a data do Balanço, com base no regime de competência, tais valores en-

a Secretaria de Saúde do Estado, cujo rendimento é revertido em favor da 
contratante e não da unidade gerenciada. 
Instituição  Tipo de Nº do Saldo em 31.12.2015
Financeira Aplicação Depósito Taxa % R$
Banco do Brasil CDB 1227-0 3510026201970 85,00 220.098,12
Banco do Brasil CDB 5006-7 3510026201969 85,00 200.089,20
Banco do Brasil CDB 1475-3 4410025958387 90,00 2.019,93
Banco Bradesco CDB 22080-9 1272693229712 96,00 4.785,67
   1,77578 
   cotas
Banco Bradesco FIC Hiperfundo - 3,90%a.a 717,87
Saldo contabilizado em 
 Aplicações Financeiras em 31.12.2015  427.710,79

permitirem que a qualquer momento sem a perda de juros transcorridos, 
possa-se resgatar o valor integral informado no extrato. 3.3- Contas a Rece-
ber: 
mutações patrimoniais. Conforme resolução 1.305/10 (que aprova a NBC 
TG 07) e 1.409/12 (que aprovou a ITG 2002) a Entidade passou a constituir 
provisionamentos e outros valores a receber referentes às execuções de 
seus convênios com a Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo de 
modo que quando ocorra o reconhecimento no resultado, não traga dese-
quilíbrio entre receitas e despesas provisionadas. 3.3.1- Valores a Rece-
ber: O saldo registrado nesta conta representa recebíveis de curto prazo 

-

de Saúde do Estado de São Paulo. Em 31.12.2015 os valores a receber 
representam o montante de R$ 14.860.000,00.

Valores a Receber em 31.12.2015 (Em Reais)
    Saldo em
Tipo de Recurso Vencidos A Vencer 31.12.2015
Custeio - Convênio 313/2015 - 11.350.000,00 11.350.000,00
Custeio - Convênio 318/2015 - 3.510.000,00 3.510.000,00
Total a Receber - 14.860.000,00 14.860.000,00
3.3.2- Estimativas de Rescisão Contratual: A entidade passou a adotar 

-
solução 1.409/12. A unidade gerenciada constituiu possível estimativa de 

-
sa forma, a estimativa leva em consideração os valores estimados para res-
cisão do contrato de trabalho coletivo, se devidos fossem, em 31.12.2015, 

conforme quadro abaixo:
Estimativas de Rescisão Contratual Saldo em 31.12.2015
Aviso Prévio Indenizado R$ 808.954,31
Multa 50% FGTS R$ 898.179,22
Total R$ 1.707.133,53
3.3.3- Valores em Negociação - Convênio: Representam outros valores a 
receber relacionados à atividade operacional da instituição, correspondente 

-
dos de contratos de gestão ou convênios gerenciados pela Entidade. Por 
conta do modelo de gestão das organizações sociais de saúde, a instituição 
se valeu da Resolução CFC Nº 1.409/12 (ITG 2002-R1) Item 17 e 27(d), 
para registrar valores que serão restituídos ou compensados pelo órgão 

-
mico da instituição. A instituição não se limita apenas ao reconhecimento 
de valores a receber que representam o objeto principal da entidade, mas 
a outras transações que são normais e inerentes à sua atividade, utilizan-
do-se da Prevalência da Essência sobre a Forma. Os valores registrados 
nesta conta representam o montante de R$ 10.647.525,62. 3.4. - Outros 
Créditos: Representam valores a receber, normalmente não relacionados 
com o objeto principal da unidade gerenciada. 3.4.1 - Adiantamento a For-
necedores: Referem-se a valores pagos no mês corrente a fornecedores 
relativos a benefícios como vale transporte, e vale alimentação, os quais 
serão disponibilizados aos colaboradores somente no mês subsequente. O 
saldo em 2015 foi de R$ 106.159,59. 3.4.2 - Antecipação Salarial: Os va-
lores registrados nesta conta representam antecipações realizadas a títulos 
rescisórios ou por força da legislação trabalhista (CLT). 3.4.3 - Antecipação 
de Férias: A Instituição efetua antecipação de férias conforme prevê a legis-
lação Trabalhista (CLT), em seu artigo, Art. 145. O pagamento da remunera-
ção das férias e, se for o caso, o do abono referido no art. 143 serão efetu-
ados até 2 (dois) dias antes do início do respectivo período. 3.4.4 - Outros 
créditos e adiantamentos: Representam valores a títulos de créditos que 
não se enquadram em grupos anteriores, relativo a contas de curto prazo, 
assim como as demais contas do Ativo Circulante, tais adiantamentos são 
efetuados de modo a garantir a manutenção da rede assistencial da unidade 
gerenciada. 3.4.5- Depósito Judicial: 

-
lhistas. Os valores mantidos nesta conta estão amparados por processos 
trabalhistas e totalizam no exercício de 2015 R$ 1.744,00. 3.5- Despesas 
Pagas Antecipadamente: Representam valores cujos benefícios serão 
usufruídos também no decorrer do exercício principalmente, respeitando 
o Princípio da Competência. Para atender medidas preventivas adotadas 
permanentemente, a unidade gerenciada efetua contratação de seguros, 

-
lor do bem novo, conforme o caso. 3.6- Estoques: Em 2015 a instituição 
passou a controlar e contabilizar os materiais utilizados para consumo. Os 
estoques foram avaliados pelo custo médio de aquisição. Os valores de 
estoques contabilizados não excedem os valores de mercado e referem-se 
aos produtos e materiais de conservação e consumo, higiene e gêneros 
alimentícios. Conforme se demonstra abaixo, o valor total escriturado em 
estoques no exercício de 2.015 é de R$ 203.258,84.
 Valores em Reais
Tipo 31.12.2015 31.12.2014
Materiais de Nutrição 18.231,03 -
Materiais de Almoxarifado 185.027,81 -
Total 203.258,84 -
3.6.1- Estoques de Terceiros: É composto exclusivamente por medica-
mentos, os quais são fornecidos mensalmente a unidade gerenciada atra-

entre as partes. Esses medicamentos são mantidos nos estoques de manei-

terceiros em nosso poder. No exercício de 2015 esses medicamentos cor-
respondem ao valor de R$ 36.824.168,57. 3.7-Imobilizado: O imobilizado 

de aquisição realizada com recursos de convênios para os quais possuímos 

legislação atual. 3.7.1 Ajuste do Tempo de Vida Útil: A instituição efetua o 
ajuste do tempo de vida útil dos bens de terceiros, de propriedade do con-
tratante, através do método linear e utilizando as taxas anuais divulgadas 

em nota explicativa (3.7 Imobilizado), de modo a demonstrar o valor residual 
dos bens de terceiros. Os softwares são amortizados pelo tempo de vida útil 
estimado. Os ativos estão distribuídos da seguinte forma:

Descrição Posição em 31/12/2014 Aquisição Baixa Posição em 31/12/2015
Imobilizado - Bens de Terceiros 1.274.935,24 - (475.036,39) 822.593,05
Bens Móveis 1.274.935,24 - (475.036,39) 822.593,05
Aparelhos Equipamentos Utensílios Medicos Odontologicos Laboratoriais  950,58 - - 950,58
Equipamentos Proteção/Segurança/Socorro  12.624,60 390,00 - 13.014,60
Equipamentos Processamento de Dados  169.058,07 3.470,00 (58.645,54) 113.882,53

Maquinas Utens e Equip Diversos  177.140,16 1.300,00 (11.395,35) 167.044,81
Aparelho de Medição 1.403,88 - - 1.403,88
Aparelhos de Equipamentos Comunicação  8.756,59 - - 8.756,59
Aparelhos e Utensílios Domésticos  23.847,29 604,70 (313,00) 24.138,99
Maquinas e Equipamentos de Natureza Industrial  21.989,75 - - 21.989,75
Equipamentos para Áudio Vídeo e Foto  18.465,49 953,50 (7.694,50) 11.724,49
Softwares - 15.400,00 (0,00) 15.400,00
Total Imobilizado - Terceiros 1.274.935,24 22.694,20 (475.036,39) 822.593,05
 Posição em  Ajuste do Posição em Taxas anuais mé-
Descrição 31/12/2014 Baixa Exercício 31/12/2015 dias de Ajuste %
Ajuste do Valor Econômico Acumulada 
 de Bens de Terceiros (742.923,38) 168.400,12 (93.521,43) (668.044,69)  
Bens Móveis  (742.923,38) 168.400,12 (93.521,43) (668.044,69) 
Aparelhos Equipamentos Utensílios Medicos Odontologicos Laboratoriais (220,94) - (80,31) (301,25) 10,00
Equip Proteção/Segurança/Socorro (4.497,34) - (1.291,65) (5.788,99) 10,00
Equip Processamento de Dados  (99.715,64) 15.585,04 (26.278,06) (110.408,66) 20,00

Maquinas Utensilios e Equipamentos Diversos  (98.686,95) 1.390,44 (17.259,49) (114.556,00) 10,00
Aparelho de Medição (1.403,88) - - (1.403,88) -
Aparelhos de Equipamentos Comunicação  (8.525,64) - (38,52) (8.564,16) 10,00
Aparelhos e Utensílios Domésticos  (10.772,11) 376,52 (2.659,84) (13.055,43) 10,00
Maquinas e Equipamentos de Natureza Industrial  (8.228,31) - (2.224,68) (10.452,99) 10,00
Equipamentos para Áudio Vídeo e Foto  (8.345,61) 1.088,38 (2.931,74) (10.188,97) 10,00
Softwares - - (1.283,59) (1.283,60) 20,00
Total Ajuste de Valor Econômico Acumulada (742.923,38) 168.400,12 (93.521,43) (668.044,69) 
3.8- Fornecedores: As obrigações com fornecedores nacionais são reco-
nhecidas pelo seu custo de aquisição, de acordo com os valores praticados 

provenientes da compra de materiais e serviços adquiridos no curso normal 
das atividades. O prazo médio de pagamento é de aproximadamente 90 
dias. 3.9 - Serviços de Terceiros: Estas obrigações representam a contra-
tação de serviços de terceiros, pessoa física e jurídica pela instituição, em 
sua grande parte, relacionados a contratos de prestação de serviços, tais 
como: limpeza e conservação, vigilância, portaria, manutenções preventi-
vas, etc. 3.10 - Salários a Pagar: 
é a contraprestação mínima devida e paga diretamente pelo empregador a 
todo trabalhador, inclusive ao trabalhador rural, sem distinção de sexo, por 
dia normal de serviço. A instituição efetua o pagamento mensal das remune-
rações no quinto dia útil subsequente ao mês de competência. 3.11 - Con-
tribuições a Recolher: Representam os valores devidos sobre a folha de 
pagamento e relativos ao cumprimento de recolhimentos de INSS, FGTS E 
PIS, sendo reconhecidos obedecendo ao principio da competência. Os mes-
mos são recolhidos mensalmente em suas respectivas data de vencimento, 
ou seja, INSS até o dia 20, FGTS até o dia 07 e PIS até o dia 25 do mês 
subsequente, conforme legislação vigente, caso tais datas não sejam dias 
uteis, os pagamento são antecipados para o dia útil anterior a data limite.
Contribuições a Recolher Saldo em 31.12.2015
INSS  R$ 42.898,47
FGTS  R$ 70.314,34
PIS R$ 8.816,12
CONTRIBUIÇÃO SINDICAL  R$ 65,29
Total R$ 122.094,22
3.12 - Provisão de Férias e Encargos: Referem-se às Provisões de Férias 
e encargos, dos quais estes foram provisionados, com base nos direitos ad-
quiridos pelos empregados até a data do balanço, determinados com base 
na remuneração mensal dos colaboradores e no número de dias de férias 

valores que foram objetos da provisão na data da elaboração das Demons-
trações Financeiras, respeitado o Principio da Competência e conforme in-

Descrição 31/12/2015 31/12/2014
Provisão de Férias 716.771,13 745.812,80
Provisão de FGTS s/ Férias 57.341,69 59.665,02
3.13- Estimativas de Rescisão Contratual.: A entidade passou a adotar 

-
solução 1.409/12. A unidade gerenciada constituiu possível estimativa de 

-
sa forma, a estimativa leva em consideração os valores estimados para res-
cisão do contrato de trabalho coletivo, se devidos fossem, em 31.12.2015, 

Vide Nota 3.3.2. 3.14 - Impostos a Recolher: Representam os valores de-
vidos sobre a Folha de Pagamento e relativos ao cumprimento de recolhi-
mentos de IRRF CLT e ISS, os mesmos são recolhidos mensalmente nas 
respectivas datas de vencimentos, conforme legislação vigente IRRF até o 
dia 20 e ISS até o dia 10 do mês subsequente (PMSP), conforme legislação 
vigente, caso tais datas não sejam dias uteis, os pagamento são antecipa-
dos para o dia útil anterior a data limite.
Impostos a recolher Saldo em 31.12.2015
IRRF a recolher R$ 77.758,52
3.15- Obrigações Tributárias: 
do art. 113 do CTN, é aquela que surge com a ocorrência do fato gerador, 

-
-se juntamente com o crédito dela decorrente. Constituem as obrigações de 
IRPJ, INSS, ISS, PIS/COFINS/CSLL e Outras Taxas Municipais, relativos 
aos valores relacionados aos prestadores de serviços de terceiros contra-
tados pela unidade gerenciada, o saldo contabilizado em 2015 totalizou R$ 
42.365,28 e, em 2014, R$ 50.815,98.
Tributos a Recolher Saldo em 31.12.2015
INSS TERCEIROS  R$ 17.272,85
ISS PJ R$ 9.549,86
IRRF PJ R$ 1.643,69
CSLL/PIS/COFINS R$ 13.898,88
Total R$ 42.365,28
3.16 - Empréstimos Funcionários: Conforme Lei 10.820 de 17/12/2003 
são empréstimos consignados realizados por Instituições Financeiras a fun-

parcelas são deduzidas diretamente da folha de pagamento. Em atendimen-

créditos consignados através do Banco Bradesco S.A. 3.17 - Outras contas 
a pagar: Os valores evidenciados em outras contas a pagar referem-se a 
outras obrigações que em um primeiro instante não se encaixam nas de-
mais nomenclaturas do plano de contas da Instituição, ou ainda, aqueles 
valores não usuais a atividade principal da instituição. 3.18-Finaciamen-
tos/Empréstimos/Parcelamentos: Valor referente a empréstimos (Curto 
Prazo) contraídos junto a Instituição Financeira Banco Bradesco S.A, des-

mediante contratos com vencimentos mensais e a uma taxa efetiva de juros 
de 1,75% a 1,81% a.m. São registrados pelos valores históricos contraídos 
e vencíveis em curto prazo (Passivo Circulante), apresentam-se pelo custo 
amortizado, isto é, acrescidos de juros proporcionais ao período incorrido, 

atendimentos na unidade. 
 Tipo de 
Instituição Financeira Operação Taxa % Prazo 31/12/2015
Banco Bradesco-9847605 Capital de Giro 1,75 31 dias 323.900,00
Banco Bradesco-9869067 Capital de Giro 1,75 31 dias 7.854.900,00
Banco Bradesco-9873853 Capital de Giro 1,81 31 dias 468.000,00
Saldo de Empréstimos 
 (Curto Prazo)    8.646.800,00
3.19- Convênios /Contratos públicos a realizar (Circulante e não Cir-
culante).: De acordo com a Resolução 1.305/09 (Aprova a NBC TG 07 R1) 
Item 8 e 15 A e Resolução 1.409/12 (que aprova a ITG 2002- R1) Item 12, 

-

tidos em Convênios com o poder público, de forma a evidenciar os valores 
previstos a serem realizados, durante a execução do contrato, na execução 
da atividade operacional. O saldo a realizar em curto prazo em 31.12.2015 
representa R$ 15.228.621,61, valor este a ser realizado nos exercícios sub-
sequentes. 3.20 - Estimativas Contábeis.: A elaboração das demonstra-

-
quer que a Administração use de julgamento na determinação e no registro 
de determinados valores que sejam registrados por estimativa, as quais são 
estabelecidas com o uso de premissas e pressupostos em relação a eventos 

incluem as provisões para ajuste dos ativos ao valor de realização ou recu-
peração, as provisões para indenizações e provisões para perdas em geral. 
No caso da Provisão de Férias e Encargos, os mesmos foram provisionados 
com base nos direitos adquiridos pelos empregados até a data do balanço. 

resultar em valores divergentes devido a imprecisões inerentes ao processo 
de sua determinação. A Administração da Entidade revisa periodicamente 
as estimativas e premissas 3.21-Contingências Passivas.: Os conceitos 

-
tram em conformidade com o estabelecido na Resolução CFC nº 1.180/09 
que aprova a NBC TG 25 e Deliberação CVM nº 594, de 15/09/2009 que 
aprova o CPC 25. Para tanto, os eventos são caracterizados em situações 
nas quais, como resultado de eventos passados, pode haver uma saída 
de recursos envolvendo benefícios econômicos futuros na liquidação de: 

futuros incertos não totalmente sob controle da entidade (remota). Para 

provavelmente requer uma saída de recursos e neste caso a provisão é 

constituída ou reconhecida e a divulgação é exigida para o passivo contin-

probabilidade de uma saída de recursos é remota. Ainda, no exercício de 

do Carmo não acumulou passivos resultantes de reclamações trabalhistas. 
Aquelas ações cuja probabilidade de perda era tida como “possível”, o mon-

cuja probabilidade de perda era tida como “possível” o montante chegou a 
R$ 70.025,04. 

Passivo Contingencia - 2015 
 Trabalhista Cível Tributária
 Pro- Pos- Re- Pro- Pos- Re- Pro- Pos- Re-
 vável sível mota vável sível mota vável sível mota
 - 342.019,31 - - - - - 70.025,04 -
3.22-Outros Ativos e Passivos.: Correspondem a valores a receber e/ou a 
pagar, registrados pelo valor da realização e/ou exigibilidade na data do ba-
lanço, sendo que, na sua grande maioria, estes valores encontram-se acres-
cidos de encargos contratuais e juros. Os valores referentes a passivos com 
fornecedores encontram-se com valor histórico, com exceção feita a aqueles 
que resultam de demandas judiciais cujo valor encontra-se conforme decisão 
judicial. 3.23-Apuração do Resultado.: Conforme Resolução Nº 1.305/10 
(NBC TG 07 R1), Item 12, O resultado do exercício é apurado segundo o 

-
tanto a apuração do resultado não interfere no Patrimônio Líquido da insti-
tuição. 4-Origem e Aplicação dos Recursos.: As receitas, inclusive as do-
ações, subvenções, contribuições, bem como as despesas, são registradas 
pelo regime de competência. As receitas da Entidade são apuradas através 

-
bém suas despesas são apuradas através de Notas Fiscais e Recibos, em 

4.1-Das Receitas Opera-
cionais.: Os recursos públicos obtidos através de contratos de gestão ou 
convênios são de uso restrito para custeio e/ou investimento das ativida-
des operacionais. As receitas operacionais da instituição são aplicadas na 
atividade operacional e são reconhecidas pelo regime de competência, de 
acordo com a NBC TG 07 (R1) Item 12, onde a subvenção governamental 
deve ser reconhecida como receita ao longo do período e confrontada com 
as despesas que pretende compensar, sempre levando em consideração a 
Prevalência da Essência sobre a Forma, no reconhecimento de contratos ou 
convênios. 4.2- Custos e Despesas Operacionais: Os custos operacionais 
estão relacionados aos valores referentes aos setores produtivos da unida-

e parametrização do sistema da SPDM. As despesas operacionais por sua 
vez estão relacionadas aos valores referentes aos setores administrativos 

-
zação do sistema da SPDM. 4.3- Auxílios, Subvenções e ou Convênios 
Públicos: 
com órgãos governamentais, e que tem como objetivo principal operacio-
nalizar projetos e atividades pré-determinadas. Periodicamente, conforme 

acordo com o Estatuto Social da Entidade e as despesas de acordo com 

seus convênios atendendo à Resolução CFC Nº 1.305/10 na qual uma As-
sistência Governamental deve ser reconhecida como receita ao longo do 
período e confrontada com as despesas que pretende compensar, em base 

-
tência Governamental pode ser creditada diretamente no patrimônio líquido. 
Enquanto não atendidos os requisitos para reconhecimento da receita na 
demonstração do resultado, a contrapartida da Assistência Governamental 

2015, a unidade gerenciada recebeu através da Secretaria da Saúde do Es-
tado de São Paulo Assistências Governamentais conforme quadro abaixo:

Convênios Vigentes Em 2015
Farmácias CNPJ Numero do Convênio Vigência Valor Recebido em 2015
Várzea do Carmo Guarulhos 61.699.567/0011-64 1118/2014 02/07/2014 à 31/12/2015 R$ 9.080.000,00
Campinas  61.699.567/0011-64 1282/2014 02/10/2014 à 02/10/2015 R$ 2.106.000,00
Vila Mariana 61.699.567/0011-64 283/2014 28/02/2014 à 31/08/2015 R$ 2.539.120,68
Várzea do Carmo Guarulhos 61.699.567/0011-64 313/2015 05/11/2015 à 05/11/2016 R$ 2.270.000,00
Campinas  61.699.567/0011-64 318/2015 18/11/2015 à 18/11/2016  R$ 702.000,00  
Total dos Convênios (Recebido)    R$ 16.697.120,68
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5- Patrimônio Líquido: Conforme esclarecido em balanços anterio-
res, de acordo com apurado na Demonstração das Mutações do Pa-
trimônio Líquido de 2.012, e descrito em notas explicativas dos anos, 

-
tabelecem as Resoluções 1305/10 e 1409/12, no que se refere ao 

de gestão, convênios públicos e outros tipos de Assistência Governa-
mental. O patrimônio líquido atualmente não apresenta valores, em 
virtude de aplicação do que estabelece as Resoluções CFC 1409/12 
(Item 11) e CFC 1305/10 (Item 12 e 15A), que enquanto não atendido 
os requisitos para reconhecimento no resultado, a contrapartida da As-
sistência Governamental de Contribuição para Custeio e Investimento 
deve ser em conta específica do Passivo, de forma que o resultado 

-
cionadas, não houve movimentação na DMPL - Demonstração da Mu-
tação do Patrimônio Líquido, nos períodos de 31.12.2013, 31.12.2014 
e 31.12.2015, respectivamente. 6-Resultado do Exercício: Em virtu-
de do reconhecimento de receitas e despesas conforme Resolução Nº 
1.305/13 (NBC TG 07 R1), Item 12, o resultado do exercício tem sido 
“zero” face à exigência do reconhecimento em contas de resultado. 
Em 2015, a Instituição recebeu repasses e outras receitas no montan-
te de R$ 19.814.504,81 e, seus recursos foram diretamente aplicados 
na atividade operacional/assistencial da unidade gerenciada, corres-
pondente a R$ (21.664.419,26) considerando custos e despesas ope-
racionais no mesmo período. Dessa forma, se houvesse apuração de 

consignado em conta específica do ativo, denominada “valores em 
negociação”, ao final do convênio. Esse desequilíbrio financeiro pode 
estar associado ao aumento da demanda de atendimento, politicas de 

-
sequilíbrio econômico-financeiro do Convênio. 7 - Das Disposições 
da Lei 12.101 e Portaria 1.970 MS.: Por ser Entidade Filantrópica da 

do artigo 4º da Lei 12.101 de 27/11/2009, alterada pela Lei 12.868/13 
regulamentada pelo Decreto nº 8.242/14,tem por obrigação ofertar à 
população carente sem distinção de etnia, sexo, credo ou religião, a 
prestação de todos os seus serviços aos clientes do SUS no percen-
tual mínimo de sessenta por cento, e comprovar, anualmente, a pres-
tação dos serviços de que trata o inciso II, com base no somatório das 
internações realizadas e dos atendimentos ambulatoriais prestados. 
De acordo com o Art. 36 da mesma portaria, a entidade que tenha sob 

limite de 10% dos serviços prestados ao SUS pelos estabelecimentos 

apresentou a seguinte produção:

Tipo de Atendimento Total
Medicamentos Distribuídos 48.629.280
Pacientes Atendidos - Programas Medicamento em Casa 153.932
Pacientes - Atendimentos Triagem 166.948
Pacientes - Atendimentos Guichê / Presencial Alto Custo 645.555
Pacientes - Atendimentos Presenciais Municipais 692.070
8 - Relatório de Execução: Vide relatório de atendimento (Nota 7). 9- Con-
tribuições Sociais: Por atender aos requisitos estabelecidos no artigo 29 
da Lei 12.101 de 27/11/2009 alterada pela Lei 12.868/13 regulamentada 
pelo Decreto nº 8.242/14 e à portaria 1.970 de 16/08/2011 do Ministro da 

-
me processo nº 25000.055160/2010-05 fazendo jus ao direito de usufruir da 
isenção do pagamento da Cota Patronal das Contribuições Sociais e isen-
ção da COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) 
que também é uma contribuição social, de natureza , incidente so-
bre a receita bruta segurida-
de social. Em 20/08/2014, a Entidade protocolou junto ao MS seu pedido de 

25000-153024/2014-03. Os montantes das isenções usufruídas durante o 
-

zam: R$ 2.919.554,27 Em 02/09/2015, o Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) publicou a revisão da Interpretação Técnica Geral (ITG) 2002 - Entidade 

-
des do Terceiro Setor. Dentre as alterações realizadas na ITG 2002 faz refe-

obrigatoriedade de cumprir o estabelecido na portaria 1970 de 16/08/2011, 

-
-

usufruído (inciso II alínea “d”) e em Notas Explicativas o valor dos benefí-

portaria, a Entidade continua reconhecendo na DRE os valores usufruídos. 
9.1-Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal sobre a folha de 
pagamento de empregados.: Conforme descrito no item 10, face à sua 
condição de Entidade Filantrópica garantida nos termos da Lei 12.101/2009, 
a Entidade usufruiu no exercício de 2015, da isenção da Contribuição Pre-

2014, a referida isenção, que também se encontra registrada em conta es-
9.2- Isenção da 

Contribuição Previdenciária Patronal, sobre a folha de pagamento por 
Serviços de Terceiros.:
incide também sobre a folha de pagamento por Serviços de Terceiros pes-
soa física, por não haver o pagamento desses serviços no exercício de 2015 
a unidade gerenciada não usufruiu de tal isenção. 9.3-Isenção da Contri-

buição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS). : A isen-
ção da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 

Tomando-se por base os recursos recebidos em 2014, esse montante foi de 
R$ 578.247,70. 9.4-Trabalho Voluntário: Em 02/09/2015 o Conselho Fede-
ral de Contabilidade publicou a revisão da Interpretação Técnica Geral (ITG) 

-
bilidade das entidades do Terceiro Setor. Dentre as alterações realizadas 
na ITG 2002 encontra-se a que estabelece que o trabalho dos integrantes 

-
rio. Desta forma, conforme item 19, a Entidade reconhece pelo valor justo 
a prestação do serviço não remunerado do voluntariado, que é composto 
essencialmente por pessoas que dedicam o seu tempo e talento uma impor-

-

entendeu por bem não mensurar esta atividade. 10-Ajuste a Valor Presente 
(Resolução do CFC No. 1.151/09 NBC TG 12).: Em atendimento as legis-
lações supracitadas a Entidade deve efetuar o Ajuste Valor Presente (AVP) 
em todos os elementos integrantes do ativo e passivo, quando decorrentes 
de operações de longo prazo. O valor presente representa direito ou obriga-
ção descontadas as taxas, possivelmente de mercado, implícitas em seu va-

-

ativos e passivos não circulantes da Entidade, a Administração entendeu que 
-

te ao Valor Presente, pois essas rubricas (elementos dos ativos e passivos 
não circulantes) não se enquadram nos critérios de aplicação e mensuração 
da Resolução 1.151/09, que aprova NBC TG 12, onde descreveremos a se-
guir, as seguintes situações que devem ser atendidas para obrigatoriedade 

ativos ou passivos, receitas ou despesas e, ainda, mutações do patrimônio 
líquido que tenham como contrapartida um ativo ou passivo com liquidação 

-
-

tida clientes, empregados, fornecedor, entre outros. Essa situação deve-se 
ao fato de que o valor presente da operação pode ser inferior ao saldo devi-
do o que, em caso de dúvida, deve ser regido pela resolução 1.187/09 que 

até mesmo estimadas, que gerem ativos ou passivos devem ser reconheci-
das por seu valor presente. 11-Seguros: Para atender medidas preventivas 
adotadas permanentemente, a Entidade efetua contratação de seguros em 

12-Exer-
cício Social: Conforme estabelece o Art. 56 do Estatuto Social da Institui-
ção, o exercício social coincide com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro 
e encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. São Paulo, 31/12/2015.

Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira - Presidente do Conselho Administrativo da SPDM. Dr. Luiz Fernando Haigag Djabraian Aline Fernanda dos Santos V. Custódio - Contadora - CRC 1SP 298.438/P-2
Ata da 24° Reunião do Conselho Administrativo de Gestões Delegadas: Data, Horário e Local: Ao 18/04/2016, 

Clementino - SP, reuniram-se os senhores membros do Conselho Administrativo de Gestões Delegadas da SPDM 
e convidados, abaixo indicados. Presenças: Profs. Drs. José Osmar Medina de Pestana, Clóvis R. Nakaie, Dra. 
Maria Inês Dolci e o Sr. José Eduardo Ribeiro, regularmente convocados, sob a Presidência do Prof. Ronaldo 
Ramos Laranjeira. Padre Antônio Luiz Marchioni (“Padre Ticão”) e Dr. Paulo Paiva. Con-
vidados: 
Ferraresi, Sra. Thais Pinhão e os Srs. Enio Santos e Srs. Mateus Ferreira e Ricardo Monello - Auditores Associados 

Ordem do Dia: 1- Aprovação do relatório Anual da Administração e as Demonstrações Contábeis, com-
preendendo: Balanço Patrimonial, Demonstrações do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido, Notas Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes da Audisa Auditores Associados, 
relativos ao exercício encerrado em 31/12/2.015 Consolidado da SPDM - Associação Paulista para o Desenvol-
vimento da Medicina; de sua matriz, Hospital São Paulo e de suas Instituições: Hospital Municipal Vereador José 
Storópolli (STOROPOLLI), Hospital Geral de Pirajussara (HGP), Hospital Estadual de Diadema (HED), Hospital 
de Clínicas Luzia de Pinho Melo (HCLPM), Hospital Municipal Dr. José de Carvalho Florence de São José dos 
Campos (HMJCF), Hospital Municipal Pimentas Bonsucesso de Guarulhos (HMPB), Hospital Geral Dr. Walde-
mar C P Filho de Guarulhos (HGG), Complexo Hospitalar Prefeito Edivaldo Orsi de Campinas (CHPEO), Hospital 
De Transplantes Dr. Euryclides de Jesus Zerbini (H ZERBINI), o Hospital Cantareira (CANTAREIRA), o Hospital 
Geral de Pedreira (HPEDREIRA), o Hospital e Maternidade Dr. Odelmo Leão Carneiro de Uberlândia (HMU), o 

(HE FLORIPA), Hospital Nossa Senhora do Monte Serrat (H SALTO), Hospital Municipal Barueri Dr Francisco 
Moran (HMBFM), Hospital Nove de Abril de Juruti (JURUTI),Hospital Municipal Dr. Benedicto Montenegro (MON-

TENEGRO), Centro de Saúde 1 da Vila Mariana (CSVM), Pronto Socorro Municipal Vila Maria Baixa (PSMVMB), 
UNAD-Unidade de Atendimento ao Dependente (UNAD), o Prontos-Socorros Municipais de Taboão da Serra (PSM 

-

de Assistência Supervisão Técnica da Saúde Vl Maria/ Vl Guilherme (VLGUILHERM), o Ambulatório Médico de 
Especialidades (AME) de São José dos Campos (AMESJC), Samu 192 - Regional São José dos Campos (SAMU 
SJC) o AME Maria Zélia (AME MZ), AME Psiquiatria Dra. Jandira Mansur (AME PQ), o AME de Taboão da Serra 
(AME TABOÃO), AME Mogi de Mogi das Cruzes (AMEMOGI), o Projeto Rede - Projeto de Inclusão Educacional e 
Social (PROJETO REDE), o Projeto Recomeço Helvetia (HELVETIA), o Centro de Reabilitação Lucy Montoro de S. 
J. Campos (C.R LUCY), o CRATOD - Centro de Referência de Álcool, Tabaco e Outras Drogas (CRATOD), CTO 
Especializado da Assistência Farmacêutica CEAF Vl Mariana (CEAF VM), o Instituto de Ensino e Saúde da SPDM 
(INSTITUTO), além das unidades do Programa de Atenção Integral à Saúde (PAIS) como o SAMU de Santa Catari-
na (PAIS SAMU), São Paulo (PAIS-SP), PAIS Administração (ADM) o PAIS Rede Assistencial Vila Formosa Carrão 
Aricanduva e Sapopemba (ARICANDUVA), unidade PAIS P.A/P.S (P.A/P.S), PAIS AMAS Hospitalares (AMAS), 
Rede Assistencial - STS Ipiranga/ Jabaquara/ Vila Mariana (PAIS IPIRA), Rede Assistencial - STS Perus / Pirituba, 
Rede Assistencial da Vila Prudente/ São Lucas (PAIS PRUD), Rede Assistencial da Pari, Belém, Tatuapé, Mooca 

DENTRO), O PAIS A.P 1.0 (A.P 1.0), PAIS - UPA Sepetiba (SEPETIBA), PAIS UPA Paciência (PACIÊNCIA), PAIS 
Centro de Apoio Gestão da Informação e Eventos (GEST.EVENT) e o CTI - Centro de Tecnologia e Inclusão Social. 
Dr. Ronaldo passou a palavra a Dr. Garcia que realizou a apresentação do Relatório Anual da Administração e as 

2015. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a 

Ramos Laranjeira - Presidente do Conselho Administrativo SPDM.
Parecer da Assembléia Geral dos Associados: A Assembleia Geral dos Associados da SPDM - Associação Paulista 

-
vas e Relatório dos Auditores Independentes da Audisa Auditores Associados, relativos ao exercício encerrado em 
31/12/2.015, Consolidado da SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina, de sua matriz, Hos-
pital São Paulo e de suas Instituições: Hospital Municipal Vereador José Storópolli (STOROPOLLI), Hospital Geral de
Pirajussara (HGP), Hospital Estadual de Diadema (HED), Hospital de Clínicas Luzia de Pinho Melo (HCLPM), Hospital 
Municipal Dr. José de Carvalho Florence de São José dos Campos (HMJCF), Hospital Municipal Pimentas Bonsuces-
so de Guarulhos (HMPB), Hospital Geral Dr. Waldemar C P Filho de Guarulhos (HGG), Complexo Hospitalar Prefeito 
Edivaldo Orsi de Campinas (CHPEO), Hospital de Transplantes Dr. Euryclides de Jesus Zerbini (H ZERBINI), o Hos-
pital Cantareira (CANTAREIRA), o Hospital Geral de Pedreira (HPEDREIRA), o Hospital e Maternidade Dr. Odelmo

o Hospital Estadual de Florianópolis (HE FLORIPA), Hospital Nossa Senhora do Monte Serrat (H SALTO), Hospital 
Municipal Barueri Dr Francisco Moran (HMBFM), Hospital Nove de Abril de Juruti (JURUTI),Hospital Municipal 
Dr. Benedicto Montenegro (MONTENEGRO), Centro de Saúde 1 da Vila Mariana (CSVM), Pronto Socorro Muni-
cipal Vila Maria Baixa (PSMVMB), UNAD-Unidade de Atendimento ao Dependente (UNAD), o Prontos-Socorros 

-
-

ção Psicossocial de Itapeva (CAPS), Rede de Assistência Supervisão Técnica da Saúde Vl Maria/ Vl Guilherme
(VLGUILHERM), o Ambulatório Médico de Especialidades (AME) de São José dos Campos (AMESJC), Samu 192 
- Regional São José dos Campos (SAMU SJC) o AME Maria Zélia (AME MZ), AME Psiquiatria Dra. Jandira Mansur 
(AME PQ), o AME de Taboão da Serra (AME TABOÃO), AME Mogi de Mogi das Cruzes (AMEMOGI), o Projeto Rede 
- Projeto de Inclusão Educacional e Social (PROJ. REDE), o Projeto Recomeço Helvetia (HELVETIA), o Centro de 
Reabilitação Lucy Montoro de S. J. Campos (C.R LUCY), o CRATOD - Centro de Referência de Álcool, Tabaco e Ou-
tras Drogas (CRATOD), CTO Especializado da Assistência Farmacêutica CEAF Vl Mariana (CEAF VM), o Instituto de 
Ensino e Saúde da SPDM (INSTITUTO), além das unidades do Programa de Atenção Integral à Saúde (PAIS) como 
o SAMU de Santa Catarina (PAIS SAMU), São Paulo (PAIS-SP), PAIS Administração (ADM) o PAIS Rede Assisten-
cial Vila Formosa Carrão Aricanduva e Sapopemba (ARICANDUVA), unidade PAIS P.A/P.S (P.A/P.S), PAIS AMAS
Hospitalares (AMAS), Rede Assistencial - STS Ipiranga/ Jabaquara/ Vila Mariana (PAIS IPIRA), Rede Assistencial - 
STS Perus / Pirituba, Rede Assistencial da Vila Prudente/ São Lucas (PAIS PRUD), Rede Assistencial da Pari, Belém, 

(ENG. DENTRO), O PAIS A.P 1.0 (A.P 1.0), PAIS - UPA Sepetiba (SEPETIBA), PAIS UPA Paciência (PACIÊNCIA), 
PAIS Centro de Apoio Gestão da Informação e Eventos (GEST.EVENT) e o CTI - Centro de Tecnologia e Inclusão So-

São Paulo, 19/04/2.016. Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira.-Presidente do Conselho Administrativo da S.P.D.M..
Parecer do Conselho Fiscal: Ilmo. Sr. Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira - Presidente da SPDM - Associação 
Paulista para o Desenvolvimento da Medicina. Tendo em vista o artigo 46 do Estatuto da SPDM, o Conselho 

-
preendendo: Balanço Patrimonial, Demonstrações do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido, Notas Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes da Audisa Auditores Associados, 
relativos ao exercício encerrado em 31/12/2.015 Consolidado da SPDM - Associação Paulista para o Desenvol-

Instituições: Hospital Municipal Vereador José Storópolli (STOROPOLLI), Hospital Geral de Pirajussara (HGP), 
Hospital Estadual de Diadema (HED), Hospital de Clínicas Luzia de Pinho Melo (HCLPM), Hospital Municipal 
Dr. José de Carvalho Florence de São José dos Campos (HMJCF), Hospital Municipal Pimentas Bonsucesso 
de Guarulhos (HMPB), Hospital Geral Dr. Waldemar C P Filho de Guarulhos (HGG), Complexo Hospitalar Pre-
feito Edivaldo Orsi de Campinas (CHPEO), Hospital de Transplantes Dr. Euryclides de Jesus Zerbini (H ZER-
BINI), o Hospital Cantareira (CANTAREIRA), o Hospital Geral de Pedreira (HPEDREIRA), o Hospital e Mater-

Guizzo (ARARANGUÁ), o Hospital Estadual de Florianópolis (HE FLORIPA), Hospital Nossa Senhora do Monte 
Serrat (H SALTO), Hospital Municipal Barueri Dr Francisco Moran (HMBFM), Hospital Nove de Abril de Juruti 
(JURUTI),Hospital Municipal Dr. Benedicto Montenegro (MONTENEGRO), Centro de Saúde 1 da Vila Mariana 
(CSVM), Pronto Socorro Municipal Vila Maria Baixa (PSMVMB), UNAD-Unidade de Atendimento ao Dependente 
(UNAD), o Prontos-Socorros Municipais de Taboão da Serra (PSM TABOÃO), os Núcleos de Gestão Assisten-

Leste, o Centro de Atenção Psicossocial de Itapeva (CAPS), Rede de Assistência Supervisão Técnica da Saúde 
Vl Maria/ Vl Guilherme (VLGUILHERM), o Ambulatório Médico de Especialidades (AME) de São José dos Cam-
pos (AMESJC), Samu 192 - Regional São José dos Campos (SAMU SJC) o AME Maria Zélia (AME MZ), AME 
Psiquiatria Dra. Jandira Mansur (AME PQ), o AME de Taboão da Serra (AME TABOÃO), AME Mogi de Mogi das 
Cruzes (AMEMOGI), o Projeto Rede - Projeto de Inclusão Educacional e Social (PROJ. REDE), o Projeto Reco-
meço Helvetia (HELVETIA), o Centro de Reabilitação Lucy Montoro de S. J. Campos (C.R LUCY), o CRATOD 
- Centro de Referência de Álcool, Tabaco e Outras Drogas (CRATOD), CTO Especializado da Assistência Farma-
cêutica CEAF Vl Mariana (CEAF VM), o Instituto de Ensino e Saúde da SPDM (INSTITUTO), além das unidades 
do Programa de Atenção Integral à Saúde (PAIS) como o SAMU de Santa Catarina (PAIS SAMU), São Paulo 
(PAIS-SP), PAIS Administração (ADM) o PAIS Rede Assistencial Vila Formosa Carrão Aricanduva e Sapopemba 
(ARICANDUVA), unidade PAIS P.A/P.S (P.A/P.S), PAIS AMAS Hospitalares (AMAS), Rede Assistencial - STS 
Ipiranga/ Jabaquara/ Vila Mariana (PAIS IPIRA), Rede Assistencial - STS Perus / Pirituba, Rede Assistencial da 
Vila Prudente/ São Lucas (PAIS PRUD), Rede Assistencial da Pari, Belém, Tatuapé, Mooca e Água Rasa (PAIS 

A.P 1.0 (A.P 1.0), PAIS - UPA Sepetiba (SEPETIBA), PAIS UPA Paciência (PACIÊNCIA), PAIS Centro de Apoio 
Gestão da Informação e Eventos (GEST.EVENT) e o CTI - Centro de Tecnologia e Inclusão Social Com base nas 

Relatório dos Auditores Independentes: SPDM – 
Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina – Núcleo de Gestão Assistencial Várzea do Car-
mo, que compreende o Balanço Patrimonial em 31/12/2015, e as respectivas Demonstrações do Resultado do Pe-

  2) Responsabilidade da administração 
sobre as demonstrações contábeis: 

-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.  3) Responsabilidade dos audito-
res independentes: 
com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas 
normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada 

-
te.  Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos 

-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos 

 4) Opinião sobre as demonstra-
ções contábeis: 

SPDM – Associação Paulista para o Desen-
volvimento da Medicina – Núcleo de Gestão Assistencial Várzea do Carmo em 31/12/2015, o desempenho de 

adotadas no Brasil.  5) Outros assuntos:  Demonstração do valor adicionado: Examinamos também, a demons-

IFRS que não requerem a apresentação da DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de 
-

São Paulo - SP, 31/03/2016. Audisa 
Auditores Associados-CRC/SP 2SP 024298/O-3; Ricardo Roberto Monello- Contador-CT - CRC.: 1SP 161.144/
O- 3 - CNAI-SP-1619; Alexandre Chiaratti do Nascimento - Contador - CRC/SP 187.003/O-0 - CNAI-SP-1620.

VISITE NOSSAS LIVRARIAS:
· livraria.imprensaoficial.com.br – Livraria Virtual
· Rua XV de novembro, 318 – 2ª a 6ª das 9h as 18h
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